Comarca de Itaperuna - 1ª Vara
Juiz: Laurício Miranda Cavalcante
Processo nº 0003847-44.2011.8.19.0026
Trata-se de demanda proposta por BANCO SAFRA S/A em face de RENAN CATHARINA PINTO requerendo a reintegração de posse de veículo automotor com perdas e danos e pedido de tutela antecipada. Aduz o autor que firmou contrato de arrendamento mercantil com o réu em 30/04/2008 através do qual o autor proveu meios para que o réu adquirisse um veículo Chevrolet Meriva SS 1.8, ano 2006/2007. Alega que o réu deixou de cumprir com o estabelecido, não efetuando o pagamento das obrigações contratuais, restando inadimplidas 30 (trinta) das 60 (sessenta) parcelas fixas acordadas previamente no instrumento contratual. Em vista disso o réu foi constituído em mora através de notificação extrajudicial (fl. 15). Requer, liminarmente, a consolidação da posse definitiva do veículo supramencionado e a condenação do réu ao pagamento da indenização correspondente ao saldo devedor do contrato (R$35.000,00), acrescido de perdas e danos, abatido apenas o valor de venda do bem em questão. Contestação e Pedido Contraposto às fls. 29/40. Aduz o réu que procedeu à entrega amigável do bem 10 (dez) dias antes da propositura da presente ação, conforme termo de entrega de fls. 43. No Pedido Contraposto, requer a devolução dos valores adiantados pelo réu a título de VRG, bem como a condenação do réu a indenização por danos morais, pelos prejuízos sofridos pelo mesmo, em virtude da propositura da presente demanda 10 (dez) dias após a entrega amigável do veículo, bem como a condenação do autor por litigância de má-fé. Em réplica (fls.95/101) o autor reconhece a quitação do contrato através de acordo na via administrativa e impugna o pedido contraposto, alegando a impossibilidade de devolução do VRG e a inexistência de dano moral. Por tal, requer a extinção do feito com base no art. 267, inciso VIII, do CPC e a improcedência do pedido contraposto. O réu manifestou-se à fl. 103 contrariamente à extinção do processo sem julgamento do mérito. Intimadas as partes para se manifestarem quanto ao ânimo conciliatório e indicação de provas a produzir, o réu manifestou-se pelo prosseguimento do feito nos termos do artigo 330, inciso I, do CPC. Réu quedou-se inerte. Vieram-me então os autos conclusos. É o relatório. Decido. A pretensão deduzida em juízo comporta o seu julgamento imediato, nos termos do artigo 330, inciso I, do CPC. As alegações trazidas pelas partes e o conjunto probatório produzido nesta demanda permitem, neste momento, a realização de cognição exauriente sobre o mérito da causa. Inicialmente, reconhece-se que a relação jurídica entre as partes é de consumo, já que estão presentes os requisitos subjetivos e objetivos dispostos no CDC (consumidor e fornecedor - artigos 2o e 3o - produto e serviço - §§ 1o e 2o do artigo 3º). Ademais, este é o entendimento preconizado pela Súmula 297 do STJ: ´O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.´ Em relação à demanda principal, cumpre ressaltar que às fls. 95/101 o autor reconheceu a quitação do contrato através de acordo na via administrativa. Considerando que o veículo objeto da presente demanda já foi entregue pela autora e não existe valor a ser pago pela parte ré, não merece prosperar os pedidos formulados na inicial. Com relação ao pedido contraposto, a parte autora, ao fazer uma digressão sobre o contrato de leasing, afirma que o cliente, ao firmar o contrato, não se encontra adstrito às condições que lhe são sugeridas pela arrendadora, assegurando que o valor da contraprestação e do VRG serão negociados entre as partes, considerados o prazo e a possibilidade de adiantamentos do VRG. Assevera que, ao adquirir o bem a ser arrendado, disponibilizam elevado capital, o qual haverá de ser recuperado pelo arrendante, e incluirão o custo do dinheiro captado no mercado financeiro e o ´spread´, necessários a cobrir encargos operacionais e o lucro da operação. O contrato de Arrendamento Mercantil, previsto na Lei nº 6.099/74, e regulado pelas Resoluções do Banco Central nº. 980/84 e 20309/96, de caráter híbrido e complexo, encerra em seu escopo um contrato de locação de coisa, um compromisso unilateral de venda e uma possibilidade de compra e venda. Como em qualquer contrato, a sua celebração gera direitos e obrigações recíprocas entre as partes. A empresa arrendante financia um bem, adquire-o junto ao fabricante e o coloca à disposição do arrendatário para que dele se utilize por prazo previamente fixado, comprometendo-se, ainda, a vendê-lo, caso o arrendatário opte pela aquisição do bem. Por outro lado, cabe ao arrendatário pagar as parcelas periódicas acordadas, conservar a coisa, assegurando ao arrendante, caso não opte por comprá-la, a sua devolução. Nesta espécie de contrato, há uma opção de compra reservada ao arrendatário, que poderá tornar-se proprietário, mediante condições previamente estabelecidas, de acordo com o inciso VI do art.7º da Resolução 2.309/96 do Banco Central. Art. 7º Os contratos de arrendamento mercantil devem ser formalizados por instrumento público ou particular, devendo conter, no mínimo, as especificações abaixo relacionadas: (...) VI - a concessão a arrendatária de opção de compra dos bens arrendados, devendo ser estabelecido o preço para seu exercício ou critério utilizável na sua fixação; Optando o arrendatário pela aquisição do bem, os valores pagos a título de aluguel e estabelecidos durante o prazo de duração do contrato passam a constituir parte do preço estimado, convertendo-se em amortização da dívida. O valor residual garantido (VRG), também previsto na Res. 980/84 é mantido na Resolução 2.309/96, cuja alínea ´a´ do inciso VII do art.7º assim dispõe: VII - as despesas e os encargos adicionais, inclusive despesas de assistência técnica, manutenção e serviços inerentes a operacionalidade dos bens arrendados, admitindo-se, ainda, para o arrendamento mercantil financeiro: a - A previsão de a arrendatária pagar valor residual garantido em qualquer momento durante a vigência do contrato, não caracterizando o pagamento do valor residual garantido o exercício de opção de compra.´ Cumpre lembrar, nesse passo, a jurisprudência consolidada do STJ, conforme inclusive verbete sumular nº 293, cujo entendimento resulta em que a antecipação do VRG não descaracteriza o contrato de arrendamento mercantil para uma compra e venda a prazo, justamente porque ao final o arrendatário ainda poderá fazer a opção entre devolver o bem ou até mesmo constituir um novo negócio. Deve-se esclarecer, contudo, que via de regra a devolução do referido valor somente se mostra legítima quando há a entrega do bem ao seu proprietário, no caso o arrendante, pois se este retivesse o VRG e ficasse com o bem, restaria claro o seu enriquecimento sem causa. E é justamente a hipótese dos autos. Trata-se de entendimento pacífico tanto no âmbito do C. STJ como deste E. Tribunal que, diante da resolução do contrato de arrendamento mercantil por inadimplemento do arrendatário, há a possibilidade de devolução dos valores pagos a título de VRG, sob pena de enriquecimento sem causa do arrendante, senão vejamos: AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. ARRENDAMENTO MERCANTIL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. CARACTERIZAÇÃO DE DANO MORAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. COMPENSAÇÃO DO VALOR DO VRG COM CRÉDITO REMANESCENTE. POSSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. (...) 3.- ´Diante da resolução do contrato de arrendamento mercantil por inadimplemento do arrendatário, é devida a devolução do chamado VRG, pago antecipadamente, à conta de ser uma conseqüência da reintegração do bem, assim como a compensação deste com eventual crédito existente em favor da empresa arrendante.´ (REsp 373.674/PR, Rel. Min. CASTRO FILHO, DJ 16.11.2004) (...) 5.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 178803 / SP AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 2012/0099875-6, Relator: Ministro SIDNEI BENETI, Órgão Julgador: T3 - TERCEIRA TURMA, Data do Julgamento: 19/06/2012, Data da Publicação/Fonte: DJe 27/06/2012) AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARRENDAMENTO MERCANTIL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ANTECIPAÇÃO DO VRG. É PACÍFICO O ENTENDIMENTO DESTA CORTE ACERCA DA POSSIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO DO VALOR RESIDUAL GARANTIDO PAGO ANTECIPADAMENTE. INCIDÊNCIA DA SUMULA 83. AGRAVO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. (AgRg no Ag 1322521 / SC AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 2010/0116801-8, Relator: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Órgão Julgador: T4 - QUARTA TURMA, Data do Julgamento: 05/05/2011, Data da Publicação/Fonte: DJe 11/05/2011) APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE COM PEDIDO LIMINAR. ARRENDAMENTO MERCANTIL. SENTENÇA QUE JULGOU PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL PARA TORNAR DEFINITIVA A REINTEGRAÇÃO DO BEM E DETERMINOU A DEVOLUÇÃO AO RÉU DOS VALORES PAGOS POR ESTE A TÍTULO DE VALOR RESIDUAL GARANTIDO ´VRG´. INCONFORMISMO DO AUTOR. O VRG é uma quantia que pertence ao arrendatário, devendo ser a ele devolvido caso não haja a opção pela compra do bem, como se deu na presente hipótese. A aceitar o contrário, estar-se-ia admitindo o enriquecimento sem causa do arrendador, já que se o objetivo do VRG é amortizar o valor a ser pago em eventual opção pela compra do bem, somente nessa hipótese poderá esse valor incorporar ao patrimônio do arrendador. Quando há rescisão do contrato, este valor deve ser devolvido ao arrendatário, já que a ele pertence. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. RECURSO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO, NA FORMA DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. (0004609-25.2009.8.19.0028- APELACAO - DES. INES DA TRINDADE - Julgamento: 07/12/2012 - VIGESIMA CAMARA CIVEL) APELAÇÃO CÍVEL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ARRENDAMENTO MERCANTIL. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. RECONVENÇÃO OBJETIVANDO RESTITUIÇÃO DA QUANTIA PAGA A TÍTULO DE ´VALOR RESIDUAL GARANTIDO´ - VGR. DEVOLUÇÃO QUE SE IMPÕE SOB PENA DE ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA DO APELANTE. PARCELAS INADIMPLIDAS ATÉ A EFETIVA REINTEGRAÇÃO DO VEÍCULO QUE DEVEM SER COMPENSADAS. ENTENDIMENTO PACIFICADO NESTA CORTE E NO STJ. PRECEDENTES. RECURSO AO QUAL SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO. (0018669-15.2011.8.19.0066- APELACAO - DES. CARLOS AZEREDO DE ARAUJO - Julgamento: 28/11/2012 - OITAVA CAMARA CIVEL) Quanto ao pedido de condenação em indenização por danos morais, entendo que a propositura da ação de reintegração de posse nos 10 (dez) dias subsequentes à entrega amigável do bem, não é fato apto a gerar indenização. Trata-se aqui do que a doutrina e jurisprudência intitulam de mero aborrecimento. Como consta na petição inicial, especificamente à fl. 08, a mesma foi confeccionada em data anterior à entrega do bem. Ainda que a ação tenha sido distribuída em data posterior à entrega do veículo objeto da presente demanda, vê-se que se trata de prazo temporal bastante exíguo. Registre-se ainda que assim que ficou ciente do equívoco, a ré comunicou a este Juízo a quitação do contrato e requereu a extinção do presente feito. Sendo assim entendo que esse desencontro de informações entre a ré e seu patrono não são aptos a gerar indenização por danos morais. Por fim, destaco que não estão presentes quaisquer dos elementos exigidos pelo artigo 17 do CPC para permitir a condenação da parte autora às penalidades de litigância de má fé, devendo o pedido ser julgado improcedente. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE os pedidos formulados na inicial, na forma do artigo 269, I, do CPC. JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido contraposto, com base no artigo 269, I, do CPC, para condenar a autora ao pagamento de R$ 34.643,73 (trinta e quatro mil seiscentos e quarenta e três reais e setenta e três centavos), a título de devolução do VRG pago pelo réu, quantia a ser corrigida monetariamente e acrescida de juros moratórios de 1% ao mês desde 16/06/2011, data em que foi elaborada a planilha de fl.89. Revogo a decisão de fl. 24. Condeno a parte autora nas custas, despesas processuais e nos honorários advocatícios que fixo em R$ 1.000,00, com fundamento no art. 20, §4º, do CPC. PRI.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 18.07.2013.
